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,q.J PREFEIT1JRA MUNIClPAL DhJERUMENHA 

CAB~~= :P:=ITO O J°ERUMUENHÃ 
CVIl>ANDO DA NOSSA Gl!NTII 

Decreto n º Q..!i./2023 .Jerumenba, 16 de março de 2023. 

Regulamenta o Fundo Municipal do 
Melo Ambiente FMMA de 
Jerumenha - PI. 

O Prefeito Municipal de Jerumenha - PI. Es do do Piauí. no uso das atribuições que lhe f"oram 
conferidas; 

DE RETA 

Art. 1 <> - O FMMA objetiva alocar e gercn iar recursos financeiros para a implementação de 
projetos de uso racional e sustentável dos recu os naturais do município, incluindo a manutenção, 
a me lhoria ou a recuperação da qualidade am iental. 

Art. 2 ° - Constituirão recursos do FMMA: 

l - dotações o rçamentárias a ele destinadas; 

II - créditos adicionais suplementares a ele de tinados; 

Ili - produto de multas impostas por infração legislação ambiental. lavradas pelo município ou 
repassadas pelo Fundo Estadual do Meio Am iente; 

IV - produtos de licenças ambientais emitidas pelo município; 

V - doações de pessoas flsicas e jurídicas; 

VI - doações de entidades n acionais e interna ionais; 

VJI - recursos oriundos de acordos. contratos, consórcios e convênios; 

VIII - preços públicos cobrados por anál ise dtprojetos ambientais e/ou dados requeridos junto 
ao cadastro de inf'ormações ambientais do mu icípio; • 

IX - rendimentos obtidos com a aplicação de u próprio patrimônio; 

X - indenização de correntes de cobrançasjur dicas e extrajudiciais de áreas verdes~ devidas em 
razão de parcelamentos irreg ulares ou clandcs nos do solo; 

XI - compensação financeira ambiental; 

XII - outras receitas eventuais. 

Parágrafo único. Será criada conta específica ar-a que os recursos do FMMA sejam. depositados 
e devidamente adminis trados pela Secreta ria unicipal de Meio Ambienté. 

Art. 3° - O FMMA será administra pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sob 
a supervisão do Conselho Municipal do Mei Ambiente. 

Art. 4° - As áreas prioritárias para aplicação os recursos do F undo são as seguintes: 

1 - monitoramento e controle ambiental; 

li - preservação e conservação dos recursos aturais renováveis; 

111 - recuperação de á.reas degradadas ou em recesso de degradação; 

IV - proteção das matas ciliares; 

V - planejamento. implantação e gestão de u idades de conservação; 

VI - educação ambiental ; 

Vll - campanhas educativas, sócio ambientai e programas de formação e capacitação de recursos 
humanos na área ambiental; 

VI li - elaboração e implantação da Agenda 2 municipal; 

IX - estudos e pesquisas cientificas na área d preservação ambiental. 

Art. 5° - Os projetos relativos às ações eridas no artigo serão implementados, havendo 
observância do órgão gestor do FMMA, da seguinte maneira: 

I - a formação de parcerias; 

li - objetiva r a geração de empregos e renda; 

111 - a ampliação da participação das mulhere nas ações de desenvolvimento sustentável; 

IV - a implantação do Plano Municipal de Aç o Ambiental. 

Art. 6 º - A Secretaria Municipal do Meio A biente e Recursos Naturais, como órgAo gestor do 
FMMA, terá como atribuição: 

1 - participar como interveniente na celebraç o de convênios. acordos, contratos ou quaisquer 
instrumentos jurídicos com organizações g vernamentais e não governamentais, sem fins 
lucrativos. cujos objetivos tenham a defesa do meio ambiente; 

11 - elaborar propastas orçamentárias e suas re onnulações; 

III - elaborar os manuais para os projetos do F ·MA; 

IV - ana lisar e dar parecer sobre as consultas e projetos para utilização dos recursos do FMMA; 

V - encaminhar ao Conselho Municipal de Mei Ambiente os projetos analisados para aprovação; 

VI- elaborar e promover a publicação dos instr mentas legais e regulamentares de defesa do meio 
~:!;,:~:::te~s a aprovação do Conselho ~unicipal de Meio Ambiente e das autoridades 

VII - acompanhar e fiscalizar a e ecução dos projetos financiados com recursos do 
FMMA. liberando ou suspendendo · esses anciamentos, quando verificar desconíonnidades 
com as metas aprovadas; 

VIII - praticar todos os atos de gestão orçam ntária,. financeiras e patrimoniais relacionados com 
o FMMA, especialmente quanto ao ordenam nto, empenho, liquidação e pagamento de despesas 
e suas anulações. informando periodicament o Conselho Municipal de Meio Ambiente sobre o 
íluxo dos recursos captados e a plicados. 

Art. 7° - São competências do Conselho Mu icipal de Meio Ambiente: 

1 - ba ixar normas sobre a captação dos recu s do FMMA; 

11- aprovar a aplicação dos recursos do FM e os respectivos projetos; 

Ili fixar critérios para análise e determina prioridades de projetos a serem executados com 
recursos do FMMA;. 

IV - aprovar manuais de e laboração de proj tos. relatórios técnicos produzidos pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Recurso Naturais sobre os projetos em execução e/ou 
executados; 

V - acompanhar e fiscalizar a execução dos p ojetos e/ou convênio. acordos e outros atos jurídicos 
ce lebrados para captação e /ou aplicação dos recursos do FMMA~ determinando a s uspensão ou 
extinção daqueles que forem incompatíveis m os objetivos do FMMA; 

VI - deliberar sobre todos os assuntos relati{os ao FMMA suscitados pela Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais ou n r s casos de omissão da lei ou deste regulamento. 

Art. 8 ª - Para obtenção de recursos do FM~A> os interessados deverão apresentar ao Órgão de 
Gestão Ambiental projetos detalhados. indic ndo os objetivos, as metas. o plano de aplicação e o 
cronograma de desembolso dos recursos pret ndidos. 

Art. 9º - São condições necessárias à liberaçll o dos recursos do f'MMA: 

1 - aprovação dos projetos; 

li - d isponibilidade financeira do Fundo; 

Ili - o utros requisitos fixados em normati os expedidos pelo Conselho Municipal de Meio 
Ambiente. 

Art. 10° - Nos atos jurídicos necessários execução dos projetos aprovados deverão estar 
discriminados os requisitos e as obrigações de aplicação dos recursos e prestação de contas e 
outras obrigações pertinentes à utilização do recursos aos fins a que se destinam. 

Art. 11 - Havendo descumprimento das obripções assumidass serão suspensos os desembolsos 
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Parágrafo único. Os executores 
totalidade do montante desembolsado, na hi 

everão reembolsar ao FMMA, imediatamente, a 
tese de descumprimento das obrigações assumidas. 

Art. 12 - A prestação de contas dos recurs s recebidos do FMMA deverá ser apresentada, nas 
condições estabelecidas pela Secretaria Mun cipal de Meio Ambiente, devendo a última prestação 
de contas ser apresentada até 30 (trinta) dias pós a conclusão do projeto, intuída com os seguintes 
documentos: 

1 - Relató rio do executor do projeto; 

11 - demonstrativo da execução da receita e a despesa; 

I 11 - relação de pagamentos efetuados; 

JV- termo de aceitação da obra, se for o cas • 

V - extrato bancário conciliado da conta es cifica; 

VI - relação de bens e equipamentos adquir dos, para execução dos projetos; 

VII - guia de recolhimento do saldo, se hou e. 

Art. 13 - Os bens de consumo e perm 
incorporar-se-ão~ salvo disposição em con 

entes adquiridos para execução do projeto a este 
r io~ estabelecida nos convênios ou contratos. 

Art. 14 - O Órgão de Gestão Ambiental, n prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento 
da prestação de contas final , analisará e en inhará a prestação de contas ao Conselho Municipal 
de M eio Ambiente e aos órgãos municipais competentes. 

Art. 15 - O Conselho Municipal de Meio biente e a Secretaria Municipal do Meio Ambiente,. 
no exercício de suas atribuições legais, bai arão normas complementares para execução dos atos 
determinados por este Regulamento. 

Art... 16 - A presente Lei entra em vigor na ata de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de J rumenha. em 16 de março de 2023. 
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